Lei nº 9.601, de 21/01/98, DOU de 22/01/98







CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO E BANCO DE HORAS





A Lei nº 9.601, de 21/01/98, DOU de 22/01/98, dispôs sobre o contrato por prazo determinado e deu outras providências, que dependerá da regulamentação pelo Poder Executivo, até o dia 20/02/98.



Desde que prevista nas convenções ou acordos coletivos do trabalho, e desde que as admissões representem acréscimo no quadro de pessoal,  poderão formalizar o contrato de trabalho por prazo determinado, em regime especial desta Lei, que independe da transitoriedade prevista no § 2º do art. 443 da CLT,  beneficiando-se de reduções no custo de mão de obra. 



A referida Lei, também criou o chamado “Banco de Horas” para fins de compensação de horas, resultando na redução das horas extras. 



Em linhas gerais, as mudanças são as seguintes: 



na hipótese de haver a interrupção do contrato de trabalho, por ambas as partes, antes do seu término, não aplica as indenizações previstas nos arts. 479 e 480 da CLT (a metade dos dias que faltam para terminação do contrato), aplicando-se apenas uma indenização, à ser estabelecida na convenção ou acordo coletivo; 

na convenção ou acordo coletivo, deverá ser estipulado as multas por descumprimento de suas clausulas; 

não se aplica, neste regime especial de contratação, a regra utilizada no art. 451 da CLT, isto é, não se torna contrato por prazo indeterminado, o contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez;

ficou mantido as estabilidades de: gestante; dirigente sindical, inclusive o suplente; cipeiros; e acidentado; 

desde que, as empresas não estejam em débito com a Previdência Social e FGTS, no momento da contratação, bem como cumprido algumas formalidades junto ao Ministério do Trabalho,  até julho/99 (18 meses a partir da publicação), poderá beneficiar-se da redução de 50% sobre o valor da contribuição de terceiros/INSS (inclusive Acidente do Trabalho), bem como a de reduzir de 8 para 2% a contribuição do FGTS; 

 a contratação de novos empregados, no regime especial, está limitada a: 50% do total de empregados lotados no quadro de pessoal, para empresas com até 50 empregados; de 51 a 199 a limitação é de 35%; e de 20% para empresas com 200 ou mais empregados. Nota: a quantidade de empregados é apurada com base na média aritmética mensal de empregados contratados por prazo indeterminado; 

as empresas deverão afixar no quadro de avisos, cópias do acordo ou da convenção e a relação nominativa de funcionários contratados no respectivo regime, contendo: nome, CTPS, PIS e as datas de início e término do contrato por prazo determinado; 

as empresas que aumentarem o seu quadro de pessoal, terão preferência na obtenção de recursos no âmbito dos programas executados pelos estabelecimentos federais de crédito, especialmente junto ao BNDES; e

desde que previsto em acordo ou convenção coletiva, é permitido criar o chamado “Banco de Horas”, isto é, o excesso de horas de um dia (limite de 10 hs diárias) for compensado pela correspondente diminuição em outro dia (havendo rescisão de contrato, torna-se horas extras), permitindo o acúmulo de horas durante o período máximo de 120 dias.



Na íntegra: 



�O Presidente da República



Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 





Art. 1º - As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por prazo determinado, de que trata o art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, independentemente das condições estabelecidas em seu § 2º, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de empregados. 



§ 1º - As partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo referido neste artigo: 



I - a indenização para as hipóteses de rescisão antecipada do contrato de que trata este artigo, por iniciativa do empregador ou do empregado, não se aplicando o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT; 



II - as multas pelo descumprimento de suas cláusulas. 



§ 2º - Não se aplica ao contrato de trabalho previsto neste artigo o disposto no art. 451 da CLT. 



§ 3º - (vetado). 



§ 4º - São garantidas as estabilidades provisórias 



da gestante; 

do dirigente sindical, ainda que suplente; 

do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes; 

do empregado acidentado, nos termos do art. 118 da Lei 8.213, de 24/07/91, 



durante a vigência do contrato por prazo determinado, que não poderá ser rescindido antes do prazo estipulado pelas partes. 





Art. 2º - Para os contratos previstos no art. 1º, são reduzidas, por 60 meses, a contar da data de publicação desta Lei:



Nota: Nova redação dada pela:

Medida Provisória nº 2.076-33, de 26/01/01, DOU de 27/01/01

Medida Provisória nº 2.076-34, de 23/02/01, DOU de 26/02/01

Medida Provisória nº 2.076-35, DE 27/03/01, DOU de 28/03/01

Medida Provisória nº 2.076-36, DE 26/04/01, DOU de 27/04/01

Medida Provisória nº 2.076-37, DE 24/05/01, DOU de 25/05/01

Medida Provisória nº 2.076-38, DE 21/06/01, DOU de 22/06/01

Medida Provisória nº 2.164-39, DE 28/06/01, DOU de 29/06/01

Medida Provisória nº 2.164-40, DE 27/07/01, DOU de 28/07/01

Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/01, DOU de 27/08/01 

Redação anterior: 

Art. 2º - Para os contratos previstos no artigo anterior, são reduzidas, por 36 meses, a contar da data de publicação desta Lei: 

Nota: Nova redação dada pela 

Medida Provisória nº 1.952-31, de 14/12/00, DOU de 15/12/00

Medida Provisória nº 1.952-20, de 03/02/00, DOU de 04/02/00

Medida Provisória nº 1.952-23, de 27/04/00, DOU de 28/04/00

Medida Provisória nº 1.952-24, de 26/05/00, DOU de 28/05/00

Medida Provisória nº 1.952-31, de 14/12/00, DOU de 15/12/00

Medida Provisória nº 2.076-32, de 27/12/00, DOU de 28/12/00

Texto anterior:

Art. 2º - Para os contratos previstos no artigo anterior, são reduzidas, por 18 meses, a contar da data de publicação desta Lei: 



I - a 50% de seu valor vigente em 01/01/96, as alíquotas das contribuições sociais destinadas ao Serviço Social da Indústria - SESI, Serviço Social do Comércio - SESC, Serviço Social do Transporte - SEST, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE; e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem como ao salário educação e para o financiamento do seguro de acidente do trabalho; 



II - para 2%,a alíquota da contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11/05/90. 



§ único - As partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo, obrigação de o empregador efetuar, sem prejuízo do disposto no inciso II deste artigo, depósitos mensais vinculados, a favor do empregado, em estabelecimento bancário, com periodicidade determinada de saque. 





Art. 3º - O número de empregados contratados nos termos do art. 1º desta Lei observará o limite estabelecido no instrumento decorrente da negociação coletiva, não podendo ultrapassar os seguintes percentuais, que serão aplicados cumulativamente: 



I - 50% do número de trabalhadores, para a parcela inferior a 50 empregados; 

II - 35% do número de trabalhadores, para a parcela entre 50 e 199 empregados; e

III - 20% do número de trabalhadores, para a parcela acima de 200 empregados. 



§ único - As parcelas referidas nos incisos deste artigo serão calculadas sobre a média aritmética mensal do número de empregados contratados por prazo indeterminado do estabelecimento, nos 6 meses imediatamente anteriores ao da data de publicação desta Lei. 





Art. 4º - As reduções previstas no art. 2º serão asseguradas desde que, no momento da contratação: 



I - o empregador esteja adimplente junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 



II - o contrato de trabalho por prazo determinado e a relação mencionada no § 3º deste artigo tenham sido depositados no Ministério do Trabalho. 



§ 1º - As reduções referidas neste artigo subsistirão enquanto: 



I - o quadro de empregados e a respectiva folha salarial, da empresa ou estabelecimento, forem superiores às respectivas médias mensais dos 6 meses imediatamente anteriores ao da data de publicação desta Lei; e 



II - o número de empregados contratados por prazo indeterminado for, no mínimo, igual à média referida no § único do art. 3º. 



§ 2º - O Ministério do Trabalho tornará disponíveis ao INSS e ao Agente Operador do FGTS as informações constantes da convenção ou acordo coletivo de que trata o art. 1º e do contrato de trabalho depositado, necessárias ao controle do recolhimento das contribuições mencionadas, respectivamente, nos incisos I e II do art. 2º desta Lei. 



§ 3º - O empregador deverá fixar, no quadro de avisos da empresa, cópias do instrumento normativo mencionado no art. 1º e da relação dos contratados, que conterá, dentre outras informações, 



o nome do empregado, 

o número da CTPS, 

o número de inscrição do trabalhador no PIS e

as datas de início e de término do contrato por prazo determinado. 



§ 4º - O Ministro do Trabalho disporá sobre as variáveis a serem consideradas e a metodologia de cálculo das médias aritméticas mensais de que trata o § 1º deste artigo. 





Art. 5º - As empresas que, a partir da data de publicação desta Lei, aumentarem seu quadro de pessoal em relação à média mensal do número de empregos no período de referência mencionado no artigo anterior terão preferência na obtenção de recursos no âmbito dos programas executados pelos estabelecimentos federais de crédito, especialmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 





Art. 6º - O art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT passa a vigorar com a seguinte redação: 



“ Art. 59 - (...)



(...) 



§ 2º - Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de 120 dias, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 horas diárias. 



§ 3º - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, na forma do § anterior, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração da data da rescisão. “ 





Art. 7º - O descumprimento, pelo empregador, do disposto nos arts. 3º e 4º desta Lei sujeita-o a multa de 500 UFIR, por trabalhador contratado nos moldes do art. 1º, que se constituirá receita adicional do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata a Lei nº 7.998, de 11/01/90.



Restabelecido pela Medida Provisória nº 955, de 20/04/20, DOU de 20/04/20, que revogou a Medida Provisória nº 905, de 11/11/19, DOU de 12/11/19. 

Redação anterior:

Art. 7º - O descumprimento do disposto nos art. 3º e art. 4º desta Lei pelo empregador acarretará a aplicação da multa prevista no inciso II do caput do art. 634-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, por trabalhador contratado nos moldes do art. 1º desta Lei, que se constituirá receita adicional do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Nota: Nova redação dada pela Medida Provisória nº 905, de 11/11/19, DOU de 12/11/19

Redação anterior:

Art. 7º - O descumprimento, pelo empregador, do disposto nos arts. 3º e 4º desta Lei sujeita-o a multa de 500 UFIR, por trabalhador contratado nos moldes do art. 1º, que se constituirá receita adicional do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata a Lei nº 7.998, de 11/01/90. 





Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 dias, contado a partir da data de sua publicação. 





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 





Brasília, 21/01/98; 177º da Independência e 110º da República. 



FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Paiva. 





Razões do veto: 





Mensagem nº 89



Senhor Presidente do Senado Federal, 



Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do artigo 66 da Constituição Federal, decedi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 93, de 1996 (nº 1.724/96 na Câmara dos Deputados, que “Dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo determinado e dá outras providências”. 



Decidi vetar o § 3º do art. 1º, a seguir transcrito, por considerá-lo inconstitucional: 



“ Art. 1º - (...) 



(...) 



§ 3º - As empresas com até 20 empregados, bem como aquelas nas localidades em que os trabalhadores não estejam representados por organizações sindicais de 1º grau, poderão celebrar o contrato de trabalho previsto neste artigo, mediante acordo escrito entre empregado e empregador, observado o limite estabelecido no inciso I do art. 3º desta Lei. 



(...) “. 



A tônica da lei do contrato temporário é a da geração de novos empregos, uma vez que, já no seu art. 1º, prevê que a nova modalidade contratual será utilizada para as admissões que representem acréscimo no número de empregados da empresa. 



Como, no entanto, altera substancialmente as relações de trabalho, estendendo para todas as atividades o contrato temporário, atualmente possível apenas para as atividades de caráter transitório, supõe a perda substancial de garantia de certa estabilidade para o empregado. Daí que o projeto originalmente enviado ao Congresso, tenha sido sábio ao remeter às convenções e acordos coletivos a instituição concreta do modelo, uma vez que o trabalhador terá seus interesses defendidos por suas entidades de classe contra possíveis desvirtuamentos do modelo legal idealizado. 



Aliás, o texto constitucional, em todos os momentos em que permite a flexibilização de direitos trabalhistas, condiciona-o à negociação coletiva entre as partes (CF, art. 7º, VI, XIII e XIV). E a adoção indiscriminada do contrato de trabalho constitui hipótese concreta de flexibilização de direito, na medida em que retira garantia anterior do trabalhador. Flexibilizar consiste na quebra da rigidez do Direito do Trabalho, permitindo a redução de direitos trabalhistas em contextos de recessão econômica, desde que assistido o empregado por suas entidades de classe, através da negociação coletiva. 



Ora, o § 3º, acrescentado pelo Congresso ao art. 1º da Lei, admite a adoção do contrato temporário pelas empresas com menos de 20 empregados, sem a mediação da convenção ou acordo coletivo da respectiva categoria, o que não se coaduna com o modelo de flexibilização de direitos albergado pela Constituição de 1988. Assim, v.g., na categoria dos comerciários, onde prevalecem os estabelecimentos de pequeno porte, restariam totalmente desguarnecidos os trabalhadores, ao arrepio da garantia ofertada também pelo art. 8º, III, da Carta Magna, que atribui aos sindicatos a defesa dos interesses e direitos individuais e coletivos dos trabalhadores. 



Merece, portanto, ser vetado o referido § 3º do art. 1º do projeto de lei em apreço. 



Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 



Brasília, 21/01/98. 



FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. 




